
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - CONSELHO NACIONAL DOS 

SECRETÁRIOS DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA, DIREITOS 

HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – CONSEJ – MEMÓRIA 

DA REUNIÃO REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2013, DAS 14,00 ÀS 18,00 

HORAS NAS DEPENDÊNCIAS DA FEIRA INTERNACIONAL LAAD 

DEFENCE & SECURITY 2013 – RIOCENTRO, PAV 03 MEZANINO 03, AV. 

SALVADOR ALLENDE 6555 – BARRA DA TIJUCA, RIO DE JANEIRO/RJ. 

ASSUNTO: Reunião do Conselho Nacional dos Secretários de Estado da Justiça, 

Cidadania, Direitos Humanos e Administração Penitenciária – 

CONSEJPARTICIPANTES:ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA E CUNHA, vice-

presidente do Consej e Superintendente do Sistema Penitenciário do Pará – 

SUSIPE;GELSON TREIESLEBEN, Superintendente do Sistema Penitenciário do Rio 

Grande do Sul;MAURICIO KUEHNE, Diretor do Departamento Penitenciário do 

Estado do Paraná;MARCOS ROBERTO MARQUES DA SILVA, Secretário de Justiça 

do Amapá;SERGIO PATRIZZI, Subsecretário Estadual de Administração Penitenciária 

do Rio de Janeiro;ANTONIO CAMILO BRANCO DE FARIAS, Subsecretário Geral 

de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro; AULER SAKALEN, Subsecretário 

de Unidades Prisionais do Rio de Janeiro; MARCIO ROSA, Subsecretário de 

Tratamento Penitenciário do Estado Rio de Janeiro;SÉRGIO ALVES PEREIRA, 

Secretário de Estado da Justiça do Espírito Santo;MARCOS HENRIQUE DO CARMO, 

Chefe de Gabinete da Superintendência de Administração Penitenciária de 

Alagoas;CARLOS ALBERTO LUNA DOS SANTOS, Superintendente Geral de 

Administração Penitenciária de Alagoas;CLARINDO ALVES DE CASTRO, Secretário 

Adjunto da Administração Penitenciária do Mato Grosso; SEBASTIÃO 

ALBUQUERQUE UCHOA NETO, Secretário da Justiça de Administração 

Penitenciária do Estado do Maranhão;CARLOS EDUARDO SODRÉ, Subsecretário de 

Administração Penitenciária e Ressocialização da Bahia.PAUTA:1) Equipamento de 

Segurança e Inteligência;2) Construção, Ampliação e Reforma;Proposta do Conselho 

sobre este item tratado na reunião em Brasília com o Departamento Penitenciário 

Nacional - DEPEN pela subcomissão formada em Curitiba foi de reformulação da 

resolução 09. Nesta proposta foram pleiteadas algumas revisões de conceitos, como por 

exemplo, a ala para tratamento de dependente químico. A ideia é mostrar para o DEPEN 

e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária -CNPCP que 99% da 

população carcerária é viciada em drogas, dessa forma a exigência não deveria ter o 



foco para dependência química, mas sim no conceito de isolamento hospitalar para 

doenças infectos contagiosas. Houve consenso por parte do DEPEN.De concreto o que 

se tem é a possibilidade de utilização do projeto da Cadeia Pública Para Jovens e 

Adultos do Pará, para ser aceito pela Resolução 09, com alterações que ainda não se 

sabe quais são.Dos Estados presentes, conseguiram aprovação de projetos junto à Caixa 

Econômica Federal - CEF: Pará, Mato Grosso e Distrito Federal.3) Movimentação de 

presos provisórios de outras UFs, fora do distrito de culpa: sugestão que cada Secretário 

leve o seu levantamento de presos nessa condição;exposição da situação tendo com 

referência os questionamentos feitos pelo Diretor do DEPENdo Paraná, Mauricio 

Kuehne no qual pontuou os presos federais e os presos condenados de outros estados 

que estão recolhidos em alguma unidade da federação, quando eles não possuem 

nenhum vínculo com aquele Estado, necessitando ser recambiado ao seu estado de 

origem e não é, causando transtornos a ele, à família e ao próprio estado. O Fundo 

Penitenciário Nacional – FUNPEN custeia os presos que estão nas unidades 

penitenciárias federais, enquanto que as unidades federadas tem a responsabilidade de 

guarnecer presos federais, quando o Sistema Penitenciário Federal deverá encetar 

providências para o desenvolvimento da segunda fase do sistema penitenciário federal. 

Projeto deflagrado no ano de 2008, porém é necessário que os Estados procurem 

agilizar para que a União assuma a responsabilidade dos presos da justiça federal.4) 

Estratégia adotada pelo DEPEN em relação a ação orçamentária de Aparelhamento e 

Reaparelhamento: eventual pedido de revisão (assunto incluído a pedido do Secretário 

de Amapá);5) Proposta de Revisão dos arts. 29 - 88 e 75 da Lei 7.210 - Lei de Execução 

Penal;6) Discussão sobre a proposta da logomarca e sítio do 

conselho.DELIBERAÇÕES:Sobre o item construção, reforma e ampliação o conselho 

decidiu por unanimidade aguardar até o final do mês de abril a resposta formal do 

Departamento Penitenciário Nacional e do Conselho Nacional de Políticas Criminais 

Penitenciárias -CNPC, para novos posicionamentos do Consej.A respeito dos Estados 

que foram penalizados em relação ao cancelamento do método construtivo pré-

moldado, o conselho aprovou por unanimidade manifestação junto ao Depen 

requerendo prazo até o dia 30 de maio para os estados do Espírito Santo, Alagoas e Rio 

Grande do Sul reapresentar novo projeto com outro método.Sobre o itens 1 e 4 da pauta 

o Conselho deliberou que o Depen mantenha a modalidade de execução direta, contudo 

discuta com o Consej os itens a serem adquiridos. Deve ter a opinião dos Estados, as 

decisões devem ser consultadas junto ao Consej.Houve consenso entre os secretários 



para a proposta de revisão dos arts. 29, 88 e 75 – Lei de Execução Penal. Os 

conselheiros irão elaborar propostas de reformulação de nova redação para ser 

encaminhada pelo Consej a comissão revisora da LEP.Aprovado por unanimidade a 

logomarca do Consej e proposta de um sítio para que será ponto de discussão para a 

próxima pauta.DEMANDAS:Sobre a implantação da segunda fase do Sistema 

Penitenciário Federal, Dr. Mauricio Kuehne, do Estado do Paraná, ficará responsável 

por elaborar documentos que reforcem as necessidades para que a União custeie os 

presos da Justiça Federal.O Superintendente do Sistema Penitenciário do Rio Grande do 

Sul, Gelson Treiesleben redigirá a minuta sobre a dilação do novo prazo para o modelo 

pré-moldado.Incluir como ponto de pauta da próxima reunião: 1) Discutir o método 

APAC para inserção da execução penal; 2) Reavaliação do veto da concessão do porte 

de arma para os agentes penitenciários. (assunto incluído a pedido do Secretário do 

Maranhão). Registramos no memorial desta reunião a visita do Sr. Sergio Jardim, 

Diretor -Geral da Clarions Events do Brasil, empresa organizadora da Feira 

Internacional de Defesa e Segurança LAAD Defence & Security 2013 quefez a entrega 

de uma placa ao Consej agradecendo a todos os secretários pela participação na LAAD. 

Nada mais, encerrada a reunião. 

 


